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STF suspende andlise de reintegr acéo de aposentados publicos

Com mais um pedido de vista, o Plenério virtual do Supremo Tribunal Federal voltou a suspender o
julgamento do recurso que trata da reintegracdo de empregados publicos aposentados. O novo pedido foi
feito pela ministra Rosa Weber nesta sexta-feira (25/9).

Carlos Moura/SCO/STF

S

vistado caso

Ministro Rosa Weber pediu
Carlos Moural/STF

A repercussdo geral do temafoi reconhecida pela Corte em dezembro de 2016. Até o momento, seis
ministros votaram, sendo trés linhas de manifestagbes diferentes. O ministro Luiz Fux declarou
suspei ¢ao.

O relator é o ministro Marco Aurélio, para quem "a aposentacéo ndo pde fim ao vinculo trabalhista,
possibilitada a cumulacdo de salario e proventos decorrentes do regime geral”.

De acordo com Marco Aurélio, sendo o rompimento automatico do vinculo resultado exclusivo da
aposentadoria espontanea, € cabivel areintegracéo, "considerada ainsubsisténcia— que sereduz a
auséncia— do motivo em que fundada a demisséo”.

O ministro entende ainda que cabe a Justica Federal julgar o caso e ndo a Justica do Trabalho. O pedido
de direitos resultantes do rompimento de vinculo entre trabalhador e empresa "nédo se revela suficiente
a0 deslocamento do processo a Justica do Trabalho", afirma Marco Aurélio, citando o disposto na
Emenda Constitucional 45/2004.

O vice-decano sugere a seguinte tese: "A Justica Federal € competente para apreciar mandado de
seguranca, em jogo direito aresultar de relacdo de emprego, quando reconhecido, na decisio atacada,
envolvimento de ato de autoridade federal e formalizada a sentenca de mérito antes do advento da
Emenda Constitucional 45/2004. O direito areintegracdo al canca empregados dispensados em razéo de
aposentadoria espontanea considerado insubsistente o0 motivo do desligamento. Inexiste dbice a
cumulacdo de proventos e salério, presente o Regime Geral de Previdéncia'.
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Carlos Humberto/SCO/STF

Ministro Edson Fachin abriu divergéncia
Carlos Humberto/SCO/STF

Precisa de concur so

Fachin segue o relator sobre a competéncia da Justica comum para avaliar o caso. O ministro discorda,
porém, sobre a possibilidade de reintegracéo, com a consequente acumulagéo de proventos com
vencimentos. Até agora concordaram a ministra Carmen LUcia e Alexandre de Moraes, autor do
primeiro pedido de vista

"A reintegracdo de empregado publico apds obtencéo de aposentadoria pelo RGPS [Regime Geral de
Previdéncia Social], ao mesmo vinculo que ensejou a aposentadoria, representa burla ao principio do
concurso publico, inscrito no art. 37, |1, CRFB", explica

O segundo motivo apontado pelo ministro é que o artigo 37, paragrafo 14 — também da Constituicéo —
estabel ece que a aposentadoria rompe o vinculo trabal hista, de forma que "néo se pode admitir a
reintegracéo sem prévia aprovagao em concurso”.

O ministro sugere a fixag8o datese: "A natureza do ato de demisséo de empregado publico é
constitucional-administrativa e ndo trabalhista, o que atrai a competéncia da Justica comum parajulgar a
guestdo. A concessdo de aposentadoria aos empregados publicos inviabiliza a permanéncia no emprego,
nos termos do art. 37, paragrafo 14, da CRFB".

Novatese

O segundo voto divergente, do ministro Dias Toffoli, seguiu o entendimento do relator e se baseou na
divergéncia do ministro Fachin para propor uma novatese, com acréscimo daressalva: a expressao
“salvo para as aposentadorias concedidas pel o Regime Geral de Previdéncia Social até a data de entrada
em vigor da Emenda Constitucional n° 103/09, nos termos do que dispde seu art. 6°.

Fellipe Sampaio/SCO/STF
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Ministro Toffoli propbs nova tese ao caso
Fellipe Sampaio/SCO/STF

Cabodeguerra

No caso, um empregado da Empresa de Correios e Telégrafos (ECT) impetrou mandado de seguranca
contra ato do do presidente da empresa que determinou o desligamento dos empregados aposentados que
estavam na ativa.

A Uni&o e os Correios questionam no STF a decisdo do Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o que
determinou a reintegracéo de um grupo de aposentados que foram desligados por aposentadoria
voluntéria. Também se discute a possibilidade de acumulagdo de proventos com vencimentos e
competéncia para processar e julgar a agao.

Tanto a Unido quando os Correios afirmam que a deciséo do TRF-1 contraria a jurisprudéncia do
Supremo sobre o tema. Apontam gue a corte firmou entendimento pela impossibilidade de reintegracéo
de funcionarios dispensados por aposentadoria espontanea (ADIs 1.770 e 1.721).

No recurso, os Correios defendem também que a competéncia para julgamento da causa é da Justica do
Trabalho, porgque o assunto tem natureza trabal hista. De acordo com a empresa, embora a aposentadoria
espontanea ndo encerre automati camente o contrato de trabalho, a extincéo dele € necessaria em razéo
dos efeitos danosos da acumul acéo de proventos e vencimentos.

Clique aqui paraler ovoto do ministro Marco Aurélio
Clique aqui para ler ovoto do ministro Luiz Edson Fachin
Clique aqui para ler ovoto do ministro Dias T offoli
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